
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3129000 - SP (2025/0478019-8)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : PAULO DE OLIVEIRA SILVA 
ADVOGADO : HIGOR HENRIQUE DE OLIVEIRA - SP388848
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  UNICIDADE RECURSAL E
PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA.  NÃO  CONHECIMENTO.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática do Presidente do
Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso especial, em razão
da unicidade recursal e da preclusão consumativa, diante da interposição de embargos de
declaração e recurso especial contra a mesma decisão.
2.  Fato  relevante.  A  Agravante  sustenta  ter  utilizado  técnica  adequada  e  pugna  pela
análise  do  recurso  especial,  apesar  da  pendência  de  julgamento  dos  embargos  de
declaração opostos pela própria parte contra o mesmo decisum.
3. Parecer. O Ministério Público Federal manifesta-se pela manutenção do entendimento
da Presidência quanto ao não conhecimento do agravo em recurso especial.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a interposição concomitante, pela mesma
parte,  de embargos de declaração e recurso especial  contra o mesmo acórdão viola o
princípio  da  unirrecorribilidade  e  impede  o  conhecimento  do  recurso  especial  até  a
decisão definitiva na origem.
5.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo  regimental  impugnou
especificamente os fundamentos da decisão agravada, à luz do princípio da dialeticidade
recursal e da aplicação, por analogia, da Súmula 182/STJ.

III. Razões de decidir
6.  A interposição de dois recursos pela mesma parte contra o mesmo decisum viola o
princípio da unicidade recursal, acarretando o não conhecimento do recurso interposto por
último e obstando o processamento do recurso especial enquanto pendente o julgamento
dos embargos de declaração opostos pela própria parte.
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7.  A  tese  de  que  seria  desnecessária  a  ratificação  do  recurso  especial  pendentes  os
embargos  não  se  aplica  quando  ambos  são  interpostos  pela  mesma  parte;  o  recurso
especial deve ser interposto apenas após decisão definitiva na origem.
8. O agravo regimental não atacou especificamente os fundamentos da decisão agravada,
configurando ofensa  ao  princípio  da  dialeticidade  recursal  e  atraindo,  por  analogia,  a
incidência da Súmula  182/STJ, que conduz ao não conhecimento do agravo em recurso
especial.
9.  Inexistem argumentos novos capazes de infirmar os óbices apontados, impondo-se a
manutenção da decisão por seus próprios fundamentos.

IV. Dispositivo 
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Dispositivos relevantes citados:
CPC/1973, art. 545; STJ, Súmula 182; STJ, Súmula 579
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no AgRg no AREsp  2.379.712/ES, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em 30.11.2023, DJe 06.12.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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I. Caso em exame

1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática do Presidente do
Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso especial, em razão
da unicidade recursal e da preclusão consumativa, diante da interposição de embargos de
declaração e recurso especial contra a mesma decisão.

2.  Fato  relevante.  A  Agravante  sustenta  ter  utilizado  técnica  adequada  e  pugna  pela
análise  do  recurso  especial,  apesar  da  pendência  de  julgamento  dos  embargos  de
declaração opostos pela própria parte contra o mesmo decisum.

3. Parecer. O Ministério Público Federal manifesta-se pela manutenção do entendimento
da Presidência quanto ao não conhecimento do agravo em recurso especial.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a interposição concomitante, pela mesma
parte,  de embargos de declaração e recurso especial  contra o mesmo acórdão viola o
princípio  da  unirrecorribilidade  e  impede  o  conhecimento  do  recurso  especial  até  a
decisão definitiva na origem.

5.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo  regimental  impugnou
especificamente os fundamentos da decisão agravada, à luz do princípio da dialeticidade
recursal e da aplicação, por analogia, da Súmula 182/STJ.
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III. Razões de decidir

6.  A interposição de dois recursos pela mesma parte contra o mesmo decisum viola o
princípio da unicidade recursal, acarretando o não conhecimento do recurso interposto por
último e obstando o processamento do recurso especial enquanto pendente o julgamento
dos embargos de declaração opostos pela própria parte.

7.  A  tese  de  que  seria  desnecessária  a  ratificação  do  recurso  especial  pendentes  os
embargos  não  se  aplica  quando  ambos  são  interpostos  pela  mesma  parte;  o  recurso
especial deve ser interposto apenas após decisão definitiva na origem.

8. O agravo regimental não atacou especificamente os fundamentos da decisão agravada,
configurando ofensa  ao  princípio  da  dialeticidade  recursal  e  atraindo,  por  analogia,  a
incidência da Súmula  182/STJ, que conduz ao não conhecimento do agravo em recurso
especial.

9.  Inexistem argumentos novos capazes de infirmar os óbices apontados, impondo-se a
manutenção da decisão por seus próprios fundamentos.

IV. Dispositivo 

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Dispositivos relevantes citados:

CPC/1973, art. 545; STJ, Súmula 182; STJ, Súmula 579

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no AgRg no AREsp  2.379.712/ES, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em 30.11.2023, DJe 06.12.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PAULO DE OLIVEIRA SILVA

em face de decisão monocrática proferida pelo Presidente deste STJ que não conheceu do

agravo em recurso especial, com base na unicidade recursal e preclusão consumativa (fl.

596). 

Aduz  a  agravante  que  o  óbice  não  subsiste,  pois  teria  utilizado  da  técnica

adequada, pugnando pela análise do recurso especial (fls. 600-605). 

Com vistas, o Ministério Público Federal manifestou-se pela manutenção do

entendimento do Presidente desta Corte (fls. 622-630). 

É o relatório. 

Documento eletrônico VDA57772740 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 18/06/2026 21:40:49
Código de Controle do Documento: 15688020-5e29-493e-9086-d7de3aafce53



VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do agravo regimental. 

Conforme cediço, o agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes

de  alterar  o  entendimento  firmado  anteriormente,  sob  pena  de  ser  mantida  a  decisão

combatida por seus próprios fundamentos. 

Nessa linha, não obstante o teor das razões suscitadas no presente agravo, não

vislumbro  elementos  hábeis  a  alterar  a  decisão  agravada,  ou  seja,  a  irresignação  não

prospera. 

Conforme  consignado  na  decisão  agravada,  o  recurso  especial  não  foi

conhecido  em  atenção  à  preclusão  consumativa  e  unicidade  recursal,  diante  da

interposição de embargos de declaração e recurso especial contra uma mesma decisão. 

A  conclusão  da  Presidência  desta  Corte  encontra-se  estritamente  alinhado

ao entendimento deste STJ. Vejamos: 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  REGIMENTAL
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  INTERPOSIÇÃO  CONCOMITANTE  DE  DOIS
RECURSOS.  IMPOSSIBILIDADE.  PRINCÍPIO  DA  UNICIDADE
RECURSAL.  VIOLAÇÃO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO. 

1. Viola o princípio da unirrecorribilidade a interposição de
dois recursos pela mesma parte contra o mesmo acórdão, a acarretar o
não conhecimento daquele interposto por último. 

2. Não comporta conhecimento o recurso especial da defesa
interposto contra o acórdão de apelação na pendência de julgamento dos
embargos de declaração opostos por ela contra o mesmo decisum. 

3. É irrelevante,  para solução da controvérsia deste caso, a
Súmula  n.  579 do STJ,  segundo a  qual  "não é  necessário  ratificar  o
recurso especial interposto na pendência do julgamento dos embargos de
declaração,  quando  inalterado  o  resultado  anterior".  O  enunciado
sumular trata de hipótese em que uma parte interpõe recurso especial na
pendência de julgamento de embargos declaratórios opostos pela outra -
o  que  não  se  assemelha  à  situação  em  comento,  em  que  tanto
os aclaratórios quanto o especial foram ajuizados pela mesma parte. 

4. Agravo regimental não provido. 

(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.379.712/ES, relator Ministro
Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado em  30/11/2023, DJe  de
6/12/2023.) 
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Muito embora o agravante alegue que utilizou da técnica adequada, a tese não

prospera, sendo a medida correta a interposição de recurso especial apenas após decisão

definitiva da origem, ou seja, após esgotar sua cognição e, diante da pendência da análise

de embargos de declaração, resta obstada tal definição. 

O agravante não trouxe, no agravo regimental,  elementos novos capazes de

superar tais óbices. 

Assim, correta a incidência, por analogia, da Súmula n.  182/STJ, que assim

dispõe: "[é] inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os

fundamentos da decisão agravada".  

Logo,  diante  da  ausência  de  ataque específico  aos  fundamentos  da  decisão

agravada, incide, por simetria, o enunciado da Súmula n. 182 do STJ, em razão da ofensa

ao princípio da dialeticidade recursal,  o que leva ao não conhecimento do agravo em

recurso especial, tal como decidido na decisão ora agravada. 

Dessarte, deve ser mantida a decisão agravada por seus próprios e jurídicos

fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0478019-8 AREsp 3.129.000 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07542024  15166951320248260228  20250000524911  20250000706924  7542024

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO DE OLIVEIRA SILVA 
ADVOGADO : HIGOR HENRIQUE DE OLIVEIRA  - SP388848
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO DE OLIVEIRA SILVA 
ADVOGADO : HIGOR HENRIQUE DE OLIVEIRA  - SP388848
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 

Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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